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Isso porque, de fato a lei (art. 23, § 2º, do Decreto
5.626/05) não se esqueceu das instituições privadas de
ensino, impondo a elas o mesmo tratamento dado às
federais, estaduais e municipais, contudo sua aplicabili-
dade é nula, uma vez que não há regulamentação/com-
plementação determinando um prazo-limite para tal
implementação.

Isso posto, dou parcial provimento ao recurso,
devendo ser reformada a r. sentença de primeiro grau no
que tange à contratação do tradutor de libras pela impe-
trada, porquanto não se trata de uma obrigação, mas
sim de uma faculdade. Outrossim, não cabe a ela,
apelante, facultar pela recusa ou cancelamento de pres-
tar seus serviços ao impetrante, haja vista o seu direito
líquido, certo e exigível de se inscrever em estabeleci-
mento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou
privado, aqui reconhecido e concedido.

Custas recursais, pela apelante e apelado na pro-
porção de 50% para cada um, suspensa a exigibilidade
em relação ao apelado em virtude da concessão da
assistência judiciária gratuita.

É como voto.

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - No mérito, a
instituição de ensino apelante é instituição privada; e,
nessa qualidade, não pode ser compelida pelo Judiciário
a contratar um tradutor de libras para o aluno deficiente
auditivo, providência esta da alçada do aluno, que é o
responsável por suprir a sua deficiência para acompanhar
as aulas naquela instituição privada, que não é especia-
lizada em ensino para aquela espécie de deficiência.

Com esses adminículos, dou parcial provimento à
apelação, na esteira do douto voto do Desembargador
Relator.

DES.ª CLÁUDIA MAIA - De acordo. 

Queria registrar que se trata de sentença da lavra
do nosso colega, Des. Luiz Carlos, muito bem proferida
no mandado de segurança.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO.

. . .

- Em matéria de prescrição do crédito tributário, por
força do disposto no art. 146, III, b, da CF/88, em caso
de conflito entre as regras do CTN e da Lei de Execuções
Fiscais, aquelas prevalecem sobre estas. 

- A prescrição intercorrente se dá quando a parte não
toma as providências cabíveis ao andamento do proces-
so, deixando-o paralisado por lapso superior ao prazo
prescricional. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..9922..889988330088-99//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss:: DDeeppóóssiittoo CCrruuzzeeiirroo
NNoorrttee LLttddaa.. ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. AAUUDDEEBBEERRTT DDEELLAAGGEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 5 de março de 2009. - Audebert
Delage - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. AUDEBERT DELAGE - A Fazenda Pública do
Estado de Minas Gerais apela da r. sentença de f. 59/65,
que decretou, de ofício, a prescrição do crédito tributá-
rio, julgando extinto o processo. 

Alega a apelante que não foram preenchidos os
requisitos exigidos pela Lei 6.830/80 para que ocorresse
a prescrição do crédito exigido, que não ocorreu a pres-
crição intercorrente, já que a paralisação do feito não se
deu por culpa da apelante. Argúi ainda a inconstitucio-
nalidade do § 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 e a ina-
plicabilidade da Súmula 314 do STJ. 

Como relatório, adoto o da decisão recorrida,
acrescentando que as contra-razões não foram apresen-
tadas. Deixou-se de colher a manifestação da Procura-
doria de Justiça, pois, nos termos da Súmula nº 189 do
STJ, mostra-se desnecessária a intervenção ministerial
nas execuções fiscais. 

Conheço da apelação, presentes os requisitos de
sua admissibilidade. 

A meu sentir, a sentença não merece reforma. 
A CF/88, em seu art. 146, inciso III, b, atribui à lei

complementar a tarefa de estabelecer normas gerais em
matéria tributária, especialmente sobre obrigação,
lançamento, crédito, prescrição e decadência. O CTN,
lei complementar em seu conteúdo, cumpre o desígnio
constitucional, disciplinando a matéria no art. 174, que
fixa o prazo prescricional de 5 (cinco) anos e determina,
em seu parágrafo único, as seguintes causas de inter-

Execução fiscal - Citação válida - Prescrição -
Código Tributário Nacional - Lei de Execuções

Fiscais - Conflito - Prevalência do CTN -
Prescrição intercorrente - Parte - Inércia

Ementa: Execução fiscal. Citação válida. Prescrição.
Conflito entre o CTN e a Lei de Execuções Fiscais. Preva-
lência daquele. Prescrição intercorrente. Inércia da parte
em dar andamento ao processo. 
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Interdito proibitório - Extinção de servidão de
passagem - Intervenção de terceiros - Oposição -
Recurso - Deserção - Não-ocorrência - Decisão

citra petita - Inexistência - Servidão de passagem -
Registro - Passagem forçada - Instituto diferente

- Prédio não encravado - Irrelevância

Ementa: Presença dos pressupostos legais. Servidão de
passagem. Registro. Existência. Instituto que não se con-
funde com a passagem forçada. Imóvel não encravado.
Irrelevância. Sentença mantida.

- A servidão de passagem é um direito real sobre coisa
alheia, instituído justamente para aumentar a comodi-
dade e a utilidade do prédio dominante, não estando
condicionado, portanto, ao encravamento deste imóvel.
Difere do direito de passagem forçada, que decorre das
relações de vizinhança e consiste em ônus impostos à
propriedade de um vizinho para que o outro possa ter
acesso à via pública, a uma nascente ou a um porto.

- A servidão de caminho é descontínua e pode ser con-
siderada aparente se deixar marcas exteriores de seu
exercício, hipótese em que fará jus à proteção pos-
sessória ainda que não seja titulada, uma vez que a
aquisição desta quase posse se dá a partir do momento
em que os atos que constituem a servidão são perpetra-
dos com o intuito de exercer tal direito.

- Presentes os requisitos ensejadores da pretendida pro-
teção possessória, procede a ação nesse sentido formu-
lada.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00440077..0055..000077990022-66//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee MMaatteeuuss LLeemmee - AAppeellaannttee:: EEssppóólliioo ddee FFrraanncciissccoo
VVeelloossoo,, rreepprreesseennttaaddoo ppeellaa iinnvveennttaarriiaannttee TThhaaiiss GGuuiimmaarrããeess
MMeennddeess VVeelloossoo - AAppeellaaddaa:: LLaammiill LLaaggee MMiinnéérriiooss LLttddaa.. -

rupção: citação pessoal feita ao devedor, protesto judi-
cial, qualquer ato judicial que constitua em mora o deve-
dor e ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que
importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 

Pouco importa, então, que a Lei nº 6.830/80 (LEF),
em seu art. 8º, § 2º, haja disciplinado outra causa de
interrupção do prazo prescricional - o despacho que
ordena a citação - ou, em seu art. 40, tenha determina-
do sua suspensão indefinida, enquanto não citado o
devedor, pois, como já afirmado, esta matéria foi reser-
vada pela CF/88 à lei complementar, tendo, nesse
ponto, a referida lei ordinária incorrido em inconsti-
tucionalidade. 

Ante o exposto, resta prejudicada a análise sobre a
alegada inconstitucionalidade do § 4º do art. 40 da Lei
nº 6.830/80 e sobre a suposta inaplicabilidade da
Súmula 314 do STJ, uma vez que, conforme já men-
cionado, a matéria em questão está regulamentada em
lei complementar. 

Pois bem, tratando-se, in casu, de execução de
débito relativo ao ano de 1992, quando das citações
ocorridas em 1993 (f. 18, 19 e 28), não havia transcor-
rido o lapso prescricional de cinco anos contados da
constituição do crédito tributário. 

Deve ser aferida, então, a possível ocorrência da
chamada prescrição intercorrente, que se dá no curso do
processo, quando a parte não lhe dá regular andamen-
to. O termo inicial deste prazo é o momento a partir do
qual se verifica o desinteresse na prática de atos ten-
dentes a levar o processo a seu objetivo final. 

Pelos motivos acima mencionados, as disposições
do art. 40 e seus parágrafos da Lei nº 6.830/80 devem
ser interpretadas em consonância com as disposições do
art. 174 do CTN. Dessa forma, ultrapassados cinco anos
de paralisação da execução fiscal e inalterada a situação
dos autos, extingue-se o processo diante da prescrição
intercorrente. 

Nesse sentido: 

Ementa: Prescrição intercorrente. Execução fiscal. Art. 174 do
CTN, prevalecendo sobre a Lei 6.830/80, estabelece o prazo
de cinco anos para a prescrição (Processo nº 1.0024.95.
104313-2/001, Relator Des. Alvim Soares, data do acórdão:
12.09.2006, data da publicação: 26.10.2006).

Não há que se falar que não houve inércia por
parte da apelante. Constato que, na hipótese dos autos,
o trâmite processual se paralisou durante lapso temporal
suficiente a justificar o decreto da prescrição intercor-
rente, pois, desde a suspensão requerida à f. 47, em
1994, até 2008, a Fazenda Pública não deu andamen-
to ao processo, sendo, desta forma, ultrapassado o
prazo de que trata o mencionado art. 174 do CTN. 

Não há que se falar, como pretende a apelante,
que a ausência de intimação pessoal da Fazenda
impediria a decretação da prescrição no presente caso,
uma vez que foi a própria Fazenda quem pediu a sus-

pensão do processo, e, conforme acima mencionado,
considero o termo inicial do prazo qüinqüenal em ques-
tão o momento a partir do qual se verifica o desinteresse
na prática de atos tendentes a levar o processo a seu
objetivo final. 

Ante tais considerações, nego provimento ao
apelo. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MOREIRA DINIZ e DÁRCIO LOPARDI
MENDES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


